
 

 

 

DECISÃO DE RECURSO ADMINISNTRATIVO 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÕNICA NO 001/2025SEMUS  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006/2025SEMUS 

 

OBJETO: contratação de empresa especializada em engenharia ou arquitetura para a execução de obra de 

implantação de Unidades Básicas de Saúde (UBS) Porte 1 no município de Presidente Tancredo Neves, nas 

comunidades de Colina Verde e Calumbi, conforme Proposta nº 11694.6940001/24-001, para atendimento à 

demanda da Secretaria Municipal de Saúde de Presidenta Tancredo Neves. 

 

EMPRESA RECORRENTE: TEKTON CONSTRUTORA LTDA, CNPJ: 05.958.198/0001-34 

 

I - DO RELATÓRIO 

A empresa  TEKTON CONSTRUTORA LTDA, CNPJ: 05.958.198/0001-34, pessoa jurídica de direito 

privado, situada na Rua Boa Vista de Brotas, no 106, 1º andar e sala 01 – Bairro Engenho Velho de Brotas, 

Cidade de Salvador/BA, CEP: 40.240-340, vem interpor recurso contra a decisão do Agente de Contratação e 

Equipe de Apoio que habilitou a empresa ALFA CONSTRUCOES LTDA, CNPJ: 35.285.646/0001-47, no 

processo licitatório Concorrência  Eletrônica nº 001/2025SEMUS, cujo objetivo é A contratação de empresa 

especializada em engenharia ou arquitetura para a execução de obra de implantação de Unidades Básicas de 

Saúde (UBS) Porte 1 no município de Presidente Tancredo Neves, nas comunidades de Colina Verde e Calumbi, 

conforme Proposta nº 11694.6940001/24-001, para atendimento à demanda da Secretaria Municipal de Saúde 

de Presidenta Tancredo Neves, vem pelos motivos a seguir interpor recurso:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

É breve o resumo. A integra do recurso está publicado no Diário Oficial do Município na edição de nº 

001818, do dia 04 de abril de 2025. 

 

II - DA TEMPESTIVIDADE 

A empresa manifestou a intenção de recurso dentro do prazo estabelecido na Plataforma do Licitanet 

e também encaminhou a motivação do recurso dentro do prazo que se encerrou no dia 03/04/2025, conforme 

consta o registro dentro do Sistema do Licitanet, sendo declarado tempestivo.  

 

III - DA ANÁLISE: 

Nunca é demais frisar que a licitação é um procedimento por meio do qual a Administração Pública 

busca adquirir serviços ou bens com a maior vantajosidade possível, seja ela pelo menor preço, seja ela pela 

melhor técnica e preço. Na visão de Meirelles (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo. 33 ed. São 

Paulo: Malheiros, 2007, P. 272) Cita que ela é um "procedimento administrativo mediante o qual a 

Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse." 

O recurso interposto pela empresa TEKTON CONSTRUTORA LTDA. questiona a decisão de 

habilitação da empresa ALFA CONSTRUÇÕES LTDA., sob a alegação de que as demonstrações contábeis 

referentes ao exercício de 2023 não estariam devidamente autenticadas pela Junta Comercial do Estado da 

Bahia (JUCEB), conforme exigência prevista no item 7.2.3, alínea “b”, do edital da Concorrência nº 

001/2025SEMUS. 

Contudo, ao analisar os autos do processo licitatório, especialmente os documentos de habilitação 

apresentados pela empresa ALFA CONSTRUÇÕES LTDA., verificou-se que o agente de contratação, antes 

de proferir sua decisão ao habilita-la, diligenciou à documentação apresentada junto a JUCEB – Junta 

Comercial do Estado da Bahia, por meio do nire nº 29600450664 da empresa, confirmando que o 

balanço patrimonial está devidamente registrado e chancelado pela JUCEB, conforme determina a 

legislação aplicável, em especial a Lei Federal nº 14.133/2021. 

Para confirmar o que foi dito acima, a empresa ALFA CONSTRUÇÕES LTDA., em sua defesa, 

apresentou sua contrarrazão onde ratifica as informações que já eram de conhecimento da equipe, através de 

consulta feita  diretamente na Juceb.  

Dessa forma, os argumentos apresentados pela recorrente não prosperam, uma vez que a suposta 

ausência de autenticação dos documentos não se confirmou. Ao contrário, restou comprovado que as 

exigências editalícias foram rigorosamente observadas pela licitante habilitada, especialmente no que se refere 

à apresentação de demonstrações contábeis extraídas do livro diário com os devidos termos de abertura e 

encerramento, devidamente autenticados. 

 



 

 

 

Cabe esclarecer ainda que a diligência é prerrogativa da Administração Pública, prevista no art. 64 

da Lei nº 14.133/2021, e que visa assegurar o correto julgamento das propostas e da habilitação, promovendo 

a busca da proposta mais vantajosa com observância aos princípios da legalidade, isonomia, vinculação ao 

instrumento convocatório e eficiência. 

Outrossim, ressaltamos que escopo da Administração é, dentre outros, zelar pelo princípio da 

igualdade entre os licitantes, sem abuso das exigências que venham a colocar em risco a participação 

isonômica, nem tampouco afrontar os princípios norteadores dos certames licitatórios. 

Nessa esteira de raciocínio, o Agente de Contratação e Equipe de Apoio decidiu analisar o recurso 

interposto e chegou ao seguinte parecer. 

 

IV – DA CONCLUSÃO: 

Diante do exposto, decide-se à luz do objeto licitado e da conformidade das condições editalícias com o 

ordenamento jurídico, pelo NÃO PROVIMENTO do recurso interposto pela TEKTON CONSTRUTORA LTDA., 

mantendo-se inalterada a decisão que declarou a habilitação da empresa ALFA CONSTRUÇÕES LTDA. 

Nada mais havendo a informar, submetem-se os autos à análise do assessoramento técnico jurídico, 

para que, em sequência, faça o recurso subir à Autoridade Competente Superior, a fim de que profira a decisão 

final acerca do recurso interposto. 

 

Presidente Tancredo Neves, 09 de abril de 2025 

 

 

Iuris Santos Oliveira 

Agente de Contratação 

 

 

Wderlan Viana da Hora Brandão 

Membro da equipe 

 

 

Tallys de Jesus Silva 

Membro da equipe 
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